EMENDA Nº  12 , AO  Projeto de lei 392, DE 2007

SL Nº 95 DE 2007

Acrescenta-se ao Projeto de lei n.º 392, de 2007, o seguinte artigo 7º, renumerando-se os demais:


“Artigo 7º - O CADIN ESTADUAL deverá manter os dados dos contribuintes pessoas físicas, de maneira clara, objetiva, verdadeira e em linguagem de fácil compreensão, não podendo conter informações negativas referentes a período superior a cinco anos.”

JUSTIFICATIVA

O cadastro estadual não pode ser permanente nem constranger o cidadão.

O cadastro será realizado com a emissão de certidão da dívida ativa e o Estado disporá do prazo prescricional para propositura da competente execução fiscal, nos mesmos cinco anos atribuídos ao período de inscrição.

Independente do trâmite de eventual ação fiscal o nome do contribuinte, pessoa física, não pode ficar correlacionado a cadastros de inadimplentes pelo lapso superior a cinco anos.

O Código de Defesa do Consumidor, frente à sua natureza difusa e protetora, estabelece o prazo de cinco anos para os órgãos de cadastros de proteção ao crédito manterem o nome dos inadimplentes inscritos. Por analogia aos sistemas públicos de cadastramentos de dados referentes a créditos, tal critério não impede o prazo prescricional para eventuais ações fiscais também se estenda a cinco anos.

Importante frisar que o Estado não sofrerá qualquer prejuízo pelo fato de manter o nome do cidadão pelo prazo máximo de cinco anos, uma vez que possui instrumentos processuais para recebimento do crédito no mesmo lapso indicado.

Assim, está fundamentada a emenda no sentido de possibilitar maior garantia aos cidadãos, não tolhendo seus direitos por prazo intermitente.

.

Sala das Sessões, em 8/5/2007

a)  Rui Falcão 
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